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RESPONSÁVEIS:     José Marcio Londe Raposo - ex-Prefeito do Município, à época da doação 
                                      CPF nº ***.487.748-** 
                                      Marcelo dos Santos - ex-Secretário de Planejamento, Orçamento e Gestão Municipal, à época da doação 
                                      CPF nº ***.749.852-** 
                                      Sistema Imagem de Comunicação TV Candelária Ltda. 
                                      CNPJ nº 34.482.075/0001-78 
                                      Carla Gonçalves Rezende - atual Prefeita do Município 
                                      CPF nº ***.071.572-** 
                                      Gustavo da Cunha Silveira - Procurador-Geral do Município 
                                      CPF nº ***.696.051-** 
ADVOGADOS:          Felipe Bensiman Ciampi – OAB/RO nº 6551 
                                      Brena Guimarães da Costa – OAB/RO nº 6520 
                                      Leonardo Guimarães Bressan – OAB/RO nº 1583 
                                      Luciana Comerlatto Chiecco – OAB/RO nº 5650 
                                      Ebenézer Moreira Borges – OAB/RO nº 6300 
                                      José Eduardo Pires Alves – OAB/RO nº 6171 
                                      Amanda Géssica de Araújo Farias – OAB/RO nº 5757 
                                      Daniela Lopes de Faria – OAB/RO nº 4612 
                                      Guilherme da Costa Ferreira Pignaneli – OAB/RO nº 5546 
                                      Edson Antônio Sousa Pinto – OAB/RO nº 4643 
                                      Eduardo Abílio Kerber Diniz – OAB/RO nº 4389 
                                      Eder Castro de Oliveira Gomes – OAB/RO nº 787-E 
                                      Dennis Lima Batista Gurgel do Amaral – OAB/RO nº 7633 
                                      Marcos Pedro Barbas Mendonça – OAB/RO nº 4476 
                                      Niltom Edgard Mattos Marena – OAB/RO nº 361-B 
RELATOR:                   Conselheiro Francisco Carvalho da Silva 
IMPEDIMENTO:           Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello 
SUSPEIÇÃO:               Conselheiro Omar Pires Dias 
                                     Conselheiro Benedito Antônio Alves 

DM n.0005/2023/GCFCS/TCE-RO 

FISCALIZAÇÃO DE ATOS E CONTRATOS. PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. DOAÇÃO DE IMÓVEL URBANO PÚBLICO À EMPRESA PRIVADA. 
ILEGALIDADE. ACÓRDÃO PROFERIDO. DETERMINAÇÕES PARA RECOMPOSIÇÃO DO ERÁRIO OU REVERSÃO DO IMÓVEL. AÇÃO JUDICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO. PROSSEGUIMENTO. 

                             Trata-se de Fiscalização de Atos e Contratos decorrente de Comunicado de Irregularidade formulado perante a Ouvidoria de Contas, acerca 
de possível ilegalidade em ato de doação de imóvel urbano por parte do Poder Executivo do Município de Ariquemes à Empresa do Ramo de Comunicação 
Social denominada Sistema Imagem de Comunicação TV Candelária Ltda. 

2.                         O processo foi apreciado pelo Pleno deste Tribunal de Contas, na sessão do dia 22.3.2018, ocasião em que foi proferido o Acórdão APL-TC 
00081/18 (ID=587342), a seguir transcrito: 

I - Considerar ilegal a doação de imóvel público realizada pelo Poder Executivo do Município de Ariquemes à Empresa Sistema de Imagem de Comunicação TV 
Candelária Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 34.482.075/0001-78, correspondente ao Lote 14, Quadra 01, Bloco 00 - Setor das Grandes Áreas, de 
responsabilidade dos Senhores José Márcio Londe Raposo (CPF nº ***.487.748-**), ex-Prefeito Municipal de Ariquemes, e Marcelo dos Santos (CPF nº 
***.749.852-**), ex-Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão Municipal de Ariquemes, em razão do descumprimento ao artigo 17, inciso I e § 
4º, da Lei Federal nº 8.666/1993, concomitante com o artigo 37, caput e XXI, da Constituição Federal, por inobservância aos princípios da legalidade, 
impessoalidade e moralidade, em face da ausência de comprovado interesse público que justificasse a alienação do terreno público e sem avaliação prévia do 
valor do bem; 

II – Multar, individualmente, em R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), os Senhores José Márcio Londe Raposo (CPF nº ***.487.748-***), ex-Prefeito 
Municipal de Ariquemes, e Marcelo dos Santos (CPF nº ***.749.852-**), ex-Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão Municipal de 
Ariquemes, com fundamento no artigo 55, II, da Lei Complementar nº 154/1996, em razão da doação irregular de imóvel público à empresa Sistema de Imagem 
de Comunicação TV Candelária Ltda., em violação ao artigo 17, inciso I e § 4º, da Lei Federal nº 8.666/1993, artigo 37, caput, da Constituição Federal, e, ainda, 
artigo 73, § 10, da Lei Federal nº 9504/97; fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação da decisão no Diário Eletrônico do TCE/RO, para que 
proceda ao recolhimento à conta do Fundo de Desenvolvimento Institucional do Tribunal de Contas da multa, na forma do artigo 3º, III, da Lei Complementar n. 
194/1997. Decorrido o prazo ora fixado, sem o devido recolhimento, a multa será atualizada monetariamente, nos termos do artigo 104 do Regimento Interno do 
TCE/RO; 

III – Determinar ao atual Prefeito do Município de Ariquemes, Senhor Thiago Leite Flores Pereira, CPF nº ***.339.338-**, que promova a instauração de 
processo administrativo para avaliação do preço de mercado do imóvel doado e firme acordo com a empresa Sistema de Imagem de Comunicação TV 
Candelária Ltda., para que recolha o valor respectivo aos cofres do Município de Ariquemes, comprovando, junto a esta Corte de Contas, no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da notificação, a realização do acordo e, no caso de parcelamento, a comprovação do pagamento da primeira parcela, sob pena de 
pronunciamento de nulidade do ato de doação, sem prejuízo de outras cominações legais; 

IV – Alertar o Prefeito Municipal de Ariquemes, Senhor Thiago Leite Flores Pereira, CPF nº ***.339.338-**, que a inexistência de celebração de acordo com a 
Empresa Sistema de Imagem de Comunicação TV Candelária Ltda. poderá ensejar a pronúncia de nulidade do ato de doação do imóvel público objeto desta 
Fiscalização, sem prejuízo de outras cominações legais; 

V – Dar ciência, via Diário Eletrônico do TCE-RO, do teor da Decisão, inclusive para efeito de contagem de prazos recursais, conforme dispõe a Lei 
Complementar nº 749/13; 
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VI – Determinar ao Departamento do Pleno que mantenha o presente processo sobrestado naquele Departamento para acompanhamento do feito. 
Apresentados os documentos solicitados ou fluído o prazo acima estabelecido, sejam os autos remetidos ao Gabinete do Relator para deliberação. 

3.                         Vale constar que, para acompanhar a cobrança dos valores das multas cominadas no item II do acordão supracitado, foi autuado o PACED nº 
2290/18. 

4.                         Quanto a determinação consignada no item III do Acórdão APL-TC 00081/18, a Prefeitura Municipal de Ariquemes, por meio do Ofício nº 
19/CGM/PMA/2018 (ID=663688 na aba Peças/Anexos/Apensos – Protocolo nº 9285/18), de 22.8.2018, informou que estava em trâmite a elaboração do Laudo 
Técnico de Avaliação, solicitando a prorrogação do prazo para conclusão. 

5.                         Esta Relatoria deferiu o pedido de dilação de mais 90 (noventa) dias para cumprimento da referida determinação, nos Termos da DM-GCFCS-
TC 0127/2018 (ID=667040), e, posteriormente, por mais 90 (noventa) dias, conforme DM-GCFCS-TC 0112/2019 (ID=802750). 

6.                         A Prefeitura Municipal de Ariquemes, nos termos do Ofício nº 113/2020/PGM (ID=883231 na aba Peças/Anexos/Apensos – Protocolo nº 
2317/20), comunicou a impossibilidade de fazer cumprir a determinação constante no Item III do Acórdão nº APL-TC 0081/18, em razão da decisão judicial, 
proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 0802470-84.2020.8.22.0000, interposto pela donatária, que suspendeu a eficácia do Acórdão desta Corte de 
Contes até julgamento de mérito. 

7.                         A empresa Sistema de Imagem de Comunicação TV Candelária Ltda. ajuizou a Ação Judicial nº 7002566-07.2020.8.22.0002, pretendendo a 
anulação do referido acórdão, na qual pleiteou, liminarmente, a suspensão dos efeitos da decisão desta Corte de Contas até solução definitiva da lide, o que foi 
indeferido pelo juiz de 1º grau. Porém, via Agravo de Instrumento nº 0802470-84.2020.8.22.0000, sob a relatoria do Desembargador Roosevelt Queiroz Costa, foi 
concedido o efeito suspensivo, determinando a suspensão da eficácia do Acórdão nº APL-TC 0081/18 e de todo e qualquer procedimento/processo 
administrativo junto ao município de Ariquemes que visasse cobrar da Requerente o valor do imóvel doado, até o pronunciamento de mérito. 

7.1.                      Por essa razão, decidi sobrestar o presente processo até julgamento de mérito da Ação Anulatória nº 7002566-07.2020.8.22.0002 ou o 
surgimento de outra circunstância que determinasse sua apreciação, nos termos da DM nº 0081/2020/GCFCSTCE-RO (ID=887459). 

8.                         Retornaram os autos a este Gabinete, em 11.1.2023, para deliberação, consoante Certidão Técnica (ID=1336644), tendo em vista o trânsito em 
julgado da Ação Anulatória nº 7002566-07.2020.8.22.0002. 

9.                         Em primeiro grau, o Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca de Ariquemes julgou improcedente o pedido inicial da ação anulatória, mantendo a 
decisão proferida por esta Corte de Contas. Foi interposto Recurso de Apelação, apreciado pela 2ª Câmara Especial do Tribunal de Justiça do Estado de 
Rondônia em 26.7.2022, que decidiu pelo não provimento do recurso (ID=1336613), transitando em julgado em 12.9.2022. 

10.                       Cabe, portanto, determinar à atual gestora do município, Senhora Carla Gonçalves Rezende, e ao atual Procurador-Geral do Município, Senhor 
Gustavo da Cunha Silveira, que comprove o cumprimento da determinação imposta no item III do Acórdão APL-TC 00081/18. 

11.                       Dessa forma, DECIDO: 

I – Dar prosseguimento os presentes autos, tendo em vista o trânsito em julgado da Ação Anulatória nº 7002566-07.2020.8.22.0002, que manteve integro o 
Acórdão nº APL-TC 0081/18, proferido por este Tribunal de Contas; 

II – Determinar à Senhora Carla Gonçalves Rezende (CPF nº ***.071.572-**), atual Prefeita do Município de Ariquemes, bem como ao Senhor Gustavo da 
Cunha Silveira (CPF nº ***.696.051-**), Procurador-Geral do Município, ou a quem venha a substitui-los, que, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da 
notificação, comprovem o cumprimento da determinação imposta no item III do Acórdão APL-TC 00081/18, sob pena de pronúncia de nulidade do ato de doação 
do imóvel público objeto desta fiscalização, sem prejuízo de outras cominações legais cabíveis, em face do descumprimento da decisão; 

III - Determinar ao Departamento do Pleno que promova a publicação desta Decisão Monocrática e notifique, via ofício, os responsáveis elencados no item II 
supra quanto a decisão aqui exarada; 

Publique-se. Certifique-se. Cumpra-se. 

Porto Velho, 27 de janeiro de 2023. 

 (assinado eletronicamente) 
FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
Conselheiro Relator 
 GCFCS. VI/IX. 

 
Atos da Presidência

Decisões 

DECISÃO MONOCRÁTICA 
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PROCESSO SEI Nº:         000436/2023 
INTERESSADO:              Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
 
Conversão em pecúnia das férias dos servidores e membros do Tribunal de Contas do Estado e do Ministério Público de Contas 
 

DM  0030/2023-GP  

ADMINISTRATIVO. CONVERSÃO EM PECÚNIA DAS FÉRIAS NÃO GOZADAS DOS SERVIDORES E 
MEMBROS DO TRIBUNAL DE CONTAS E DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS. DEFERIMENTO. 
 
 

1. A Corregedoria-Geral – CG, pelo Memorando n. 23/2023-CG – processo SEI n. 000436/2023, e a Secretaria de Gestão de Pessoas – SEGESP, 
pelo Memorando n. 5/2023/SEGESP – processo SEI n. 000411/2023, encaminharam à Presidência considerações acerca da possibilidade de conversão em 
pecúnia das férias não gozadas, inclusive as deste ano, de membros e servidores deste Tribunal de Contas (TCE) e do Ministério Público de Contas (MPC). 

2. Ambas as unidades destacaram que a conversão em pecúnia tem o potencial para beneficiar não só os membros e os servidores, mas a própria 
administração, uma vez que tal desiderato “pode permitir com maior agilidade a implementação do módulo de férias, bem como do módulo de substituição para 
movimentação dos membros dentro do Sistema Integrado de Gestão de Pessoas” (Memorando n. 5/2023/SEGESP). 

3. Por fim, ressaltaram que a pretendida medida (conversão em pecúnia das férias) encontra guarida no art. 11, da Lei Complementar Estadual n. 
1.023/2019 e conta com a anuência do Conselho Superior de Administração – CSA, nos termos da Decisão n. 34/2012-CSA, proferida no processo n. 
4542/2012. 

4. Em razão da relevância da matéria, foi determinada a instauração do processo PCE n. 252/23, e submetida a matéria ao CSA, que, na sua 2ª 
Sessão Extraordinária, de 30 de janeiro de 2023, pelo ACSA-TC 00002/23, renovou a autorização para o Presidente do TCE-RO converter em pecúnia as 
férias e as licenças-prêmios não gozadas dos Servidores e Membros deste Tribunal de Contas do Estado e do Ministério Público de Contas, observada a 
disponibilidade orçamentária e financeira. 

5. Assim, após a decisão do CSA, retornaram os autos conclusos para deliberação, de caráter geral, quanto à conversão em pecúnia das férias, 
inclusive deste ano, não gozadas. 

6. É o relatório. Decido. 

7. Sem mais delongas, por corroborar integralmente a manifestação do e. Conselheiro Corregedor-Geral, que, no Memorando n. 23/2023-CG, invocou 
fundamentos consistentes (fáticos e jurídicos) para demonstrar a (premente) necessidade da Administração, bem como a aptidão e a oportunidade da pretensa 
medida para a sua satisfação, adoto-a como razão de decidir, transcrevendo-a: 

I. Contextualização. 

Sabe-se que, a partir do ano de 2020, com o advento da pandemia do novo Coronavírus, o convívio social ficou inviabilizado e, 
com isso, grande parte dos agentes públicos desta Corte deixaram de gozar suas férias regularmente. 

Isso se deu, pois, dadas as regras de isolamento social, os agentes públicos – como a maioria das pessoas – não podiam ter 
outras atividades que extrapolassem o âmbito doméstico, o que dificultava o gozo de férias. 

Especificamente neste Tribunal de Contas, durante o período pandêmico, foi adotado o trabalho remoto quase que integralmente, 
o que fez com que membros e servidores trabalhassem por longos períodos, inclusive abrindo mão do direito constitucional de férias, com 
a suspensão ou alteração destas. 

Importa ressaltar que, a despeito da repentina alteração do regime de trabalho, as atividades não sofreram solução de 
continuidade ou abalo de qualquer natureza, uma vez que a Corte de Contas vinha, há tempos, preparando-se para a instituição do 
trabalho remoto, seja no aspecto normativo, seja tecnológico. Isto é, mesmo com a pandemia e todas as alterações sociais dela 
decorrentes, o Tribunal conseguiu manter-se em plena atividade. 

A partir do ano de 2021, começou a haver algumas flexibilizações das regras de distanciamento social, porém, ainda assim, a 
maioria das pessoas estava receosa em voltar às atividades normais. Com isso, ainda naquele ano de 2021, manteve-se a suspensão e 
alteração reiterada de férias dos membros e servidores desta Corte. 

Somada às questões relacionadas ao distanciamento social, verificou-se uma maior necessidade do serviço, uma vez que, em 
decorrência das políticas de enfrentamento à pandemia, muitas ações fiscalizatórias foram adotadas pelo Tribunal para garantir a regular 
aplicação dos recursos públicos. 

Com isso, em muitas unidades, houve um aumento quase que exponencial de serviço. Isso somado à grande demanda de 
trabalho já existente anteriormente na Corte, sem o correspondente aumento dos recursos humanos, gerou uma maior carga de trabalho, 
o que implicou na necessidade de suspensão dos afastamentos de servidores e membros. 
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Essas alterações e suspensões trouxeram reflexo na produtividade deste Tribunal, conforme analisado no SEI n. 005170/2021, 
notadamente no ID 0338013[1], que demonstra um incremento na produção no período analisado. 

Entretanto, essas constantes alterações e suspensões de férias geraram um efeito que agora precisa ser enfrentado: o acúmulo 
de férias. 

II. Do acúmulo de férias dos membros. 

Como ressaltado, em virtude desse contexto excepcional vivenciado no período pandêmico, surgiu um acúmulo incomum e 
extraordinário de férias de membros e servidores deste Tribunal. 

Em relação aos membros, cujo controle de férias é feito pela Corregedoria Geral, nos termos da Resolução n. 130/2013/TCERO, 
foi feito levantamento preliminar por meio do SEI 000275/2023, que demonstrou o saldo de férias relativo aos anos de 2019 a 2023. 

Em síntese, os Conselheiros do Tribunal de Contas têm, somados, 969 (novecentos e sessenta e nove) dias de férias a serem 
gozados; os Conselheiros-Substitutos têm 268 (duzentos e sessenta e oito) dias. 

Esse quantitativo foi devidamente individualizado no ID 0487797, do SEI 000275/2023 e demonstrado na planilha anexa ao ID 
0487829, que relaciona as decisões que autorizaram, de forma justificada, a alteração e suspensão das férias dos membros. 

Esse saldo de férias se tornou de impossível gerência, uma vez que é inviável que os membros usufruam do direito às férias sem 
que isso inviabilize o cumprimento das metas estabelecidas pelo Plano Estratégico do Tribunal. Aliás, pode-se dizer mais: é impossível o 
gozo das férias sem que isso prejudique o próprio funcionamento do Tribunal. 

A Corregedoria, durante todo o ano de 2022, tentou buscar soluções para o referido acúmulo de férias dos membros, de forma 
que fossem gozados os saldos pendentes sem que isso inviabilizasse a atividade das Câmaras ou do Pleno. Entretanto, tem-se 
encontrado grandes dificuldades em fazê-lo, uma vez que se mostrou impossível o agendamento de todas elas. 

A título de exemplo, registra-se que, na elaboração da escala de férias de 2023, alguns Conselheiros fizeram o agendamento do 
gozo para o ano de 2024, uma vez que não havia disponibilidade para que todos usufruíssem férias no decorrer do ano (Acórdão ACSA-
TC 014/22, publicada no DOe nº 2723, em 25/11/2022). 

Ademais, conforme se verifica na Informação n. 1/2023-CG (SEI 000105/2023), que considera apenas as férias que estão 
efetivamente agendadas por parte dos membros, nota-se que em todos os meses do ano há pelo menos dois membros com férias 
agendadas. Em alguns meses, a exemplo de abril e outubro, há cinco membros com férias agendadas (em dias alternados para evitar a 
inviabilização das sessões de julgamento). 

Além dessas férias agendadas, há saldos de férias, suspensos no ano de 2020 em decorrência da pandemia, que sequer foram 
marcadas e não poderão sê-lo, sob pena de se inviabilizar as atividades da Corte de Contas. 

Assim, conclui-se que há, atualmente, um saldo de férias em relação aos membros que não pode ser gerenciado pela 
Corregedoria, no sentido de que o direito seja efetivamente gozado. 

III. Do acúmulo de férias dos servidores e impactos nas atividades da Secretaria Geral de Controle Externo. 

Essa realidade não se verifica apenas em relação aos membros. 

A Secretaria Geral de Controle Externo remeteu à Corregedoria, via e-mail, levantamento (anexado ao ID 0489648) feito em 
relação à unidade, que demonstra que os servidores lá lotados têm um saldo total de férias de 2.231 dias. Desse saldo total, 291 dias 
correspondem aos períodos até o ano de 2022 (saldo de anos anteriores); o restante, refere-se a férias já deste ano de 2023. 

Ademais, conforme informado no SEI 000416/2023, mesmo sem considerar esses eventuais saldos, o simples gozo de férias de 
2023 dos servidores traz riscos ao atingimento das metas setoriais da SGCE, as quais impactam diretamente nas metas institucionais do 
Tribunal. 

Eis o que consta na manifestação da SGCE (SEI 000416/2023): 

1. A Secretaria-Geral de Controle Externo tem enfrentado dificuldades no aspecto da força de trabalho, comparado às demandas 
sob sua atribuição. O gerenciamento dessas duas variáveis tem se mostrado desafiador. De um lado, as ações de fiscalização 
necessárias ao cumprimento dos objetivos da Corte de Contas, aliado às inúmeras atividades administrativas inerentes ao 
funcionamento das unidades técnicas, e de outro, as horas auditor (HA) disponíveis. 

2. Ainda que considere os avanços do quadro técnico, como o chamamento de novos auditores aprovados em concurso público, 
e o contínuo investimento em capacitação dos servidores, as horas disponíveis (já desconsideradas as férias regulares, 
licenças...) não têm sido suficientes diante das demandas exigidas do controle externo. 
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3. Prova disso, é que em diversas vezes a SGCE tem tido a necessidade de substituir ações já inseridas em seu planejamento, 
por outras demandas que, por alguma razão, se tornam prioritárias. 

4. Por oportuno, registra-se que somente no período do recesso foram instituídas 2 equipes para executar inspeções especiais 
no município de Ji-Paraná, como detalhado no quadro abaixo: 

 

5. Foi também, realizada inspeção nos almoxarifados da Secretaria de Estado da Educação, cujo resultado se traduz em 
irregularidades relativas à gestão patrimonial, que será ainda acompanhado no controle externo, nos autos de representação de 
n. 02856/22. 

6. Foram ainda, realizadas inspeções nas unidades de pronto atendimento UPA Zona Sul, UPA Zona Leste, Policlínica Jose 
Adelino e Policlínica Ana Adelaide, Hospital de Base Ary Pinheiro, Hospital Infantil Cosme e Damião e Pronto Socorro João Paulo 
II, durante o período de festividades de fim de ano. 

7. A fiscalização foi motivada por informações da falta de profissionais, especialmente médicos, em plantões. As inconformidades 
constatadas serão acompanhadas pelo controle externo ao longo do exercício de 2023. 

8. Os desdobramentos dessas inspeções extraordinárias ocorridas no período de recesso vão impactar as horas disponíveis do 
controle externo no exercício de 2023. 

9. Além disso, para cumprir o Plano Anual de Fiscalizações – PAF, que contempla 58[SS1] [SS2] [SS3] programas de 
fiscalização, há em andamento 21 programas, conforme abaixo: 
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10. Essas 21 propostas foram desdobradas em 185 fiscalizações, que se encontram em plena execução. 

11. A propósito, no exercício de 2022, o controle externo instruiu o total de 3.188 processos, conforme gráfico abaixo: 

 

12. Desses processos 63% foram instruídos até 30 dias, 8% instruídos em 31 a 45 dias, 6% instruídos em 46 a 60 dias, 6% 
instruídos em 61 a 80 dias, 5% instruídos em 81 a 100 dias, e 13% instruídos em mais de 101 dias, conforme abaixo: 

 

13. No entanto, ressalta-se que está sendo executada correição pela Corregedoria deste Tribunal, nesta SGCE, com o fim de 
determinação de prazos inferiores aos que vêm sendo praticados nas instruções processuais. Isso significa, que, para além do 
atual desempenho do controle externo, será necessária maior agilidade, e, portanto, maior disponibilidade de horas/auditor. 

14. Acrescenta-se, o estreitamento da rede de controle com órgãos parceiros como Polícia Federal, Polícia Civil, Controladoria-
Geral da União, Ministério Público do Estado (CAEX e GAECO), assim como demandas oriundas das entidades de controle 
externo, ocorrência de fatos noticiados por meio da internet e imprensa. Essas demandas normalmente ocorrem de forma 
extraordinária, que por sua relevância demandam ações deste Tribunal, como a questão dos aparelhos de raio-x do estado de 
Rondônia, conforme processo n. 2747/2022. 

15. Nesse sentido, a SGCE avaliou como possível solução, de caráter mais imediato, a indenização de férias, relativas ao 
exercício de 2023, dos profissionais do controle externo. Essa medida possibilitaria maior agilidade nas respostas, tanto em 
relação às análises de processos, quanto às fiscalizações. Ao fim, possibilitaria maior efetividade no cumprimento das metas 
estabelecidas pelo Conselho Superior de Administração e maior agilidade nos julgamentos pelo Tribunal. 

16. Para fins de tomada de decisão, levantou-se as seguintes informações: 

17. Se tomar como base as horas relativas às férias de 104 profissionais do controle externo (quadro atual), tem-se em média 
13.728 horas. Para o cálculo, foram consideradas 132 horas para cada auditor, o que corresponde a 6 horas diárias de trabalho, 
por 22 dias úteis, em média. 

18. Na hipótese de reverter esse quantitativo de horas de férias, em horas disponíveis de atividades, caso todos os servidores 
convertem-se suas férias em pecúnia, seria suficiente para o acréscimo de, em média, 38% de instrução processual, ou 21% de 
fiscalizações. 

19. Registra-se que não está sendo ignorado o fato de que o gozo de férias tem reflexo na saúde do servidor. Contudo, leva-se 
em consideração que se trataria de medida excepcional e colocada sob discricionariedade do servidor, além de que, sob esse 
ponto de vista, os servidores ainda contam com o recesso regulamentar anual de 16 dias e os fins de semana e feriados oficiais. 

Nota-se, então, que no âmbito da SGCE a situação é ainda mais grave, uma vez que dado o reduzido quadro de servidores, as 
altas metas impostas e a crescente demanda, o gozo integral de férias pelos servidores impactará na regular execução das atividades. 
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Ademais, a Corregedoria, em razão de diretrizes do Tribunal Pleno do Conselho Superior de Administração (Acórdão ACSA-TC 
00006/22 referente ao processo PCe 00741/22), está finalizando correição na SGCE que estabelecerá prazos para as atividades de 
instrução processual, com o objetivo de reduzir o tempo médio de estoque no setor, o que demandará esforço ainda maior da Secretaria. 

Para além disso, sabe-se que os membros e servidores ainda têm direito a folgas compensatórias decorrentes da prestação de 
serviços eleitorais e/ou doações de sangue. 

Todos esses afastamentos, somados às férias pendentes se não inviabilizarem as atividades da Corte, ao menos reduzirão 
sobremaneira o alcance das metas estabelecidas, o que ensejará, consequentemente, o aumento do estoque processual. 

IV. Da disciplina jurídica da matéria. 

O cenário descrito demonstra que o acúmulo de férias de membros e servidores é um problema a ser enfrentado pela alta 
Administração do Tribunal. 

Não se desconhece que a Lei Complementar n. 68/92, que estabelece o estatuto jurídico dos servidores públicos, veda o 
acúmulo de férias, salvo por necessidade de serviço devidamente justificada pelo máximo de dois períodos (art. 110, § 4º). 

A mesma regra é prevista na Resolução n. 130/2013 (art. 17), que trata das férias dos membros deste Tribunal de Contas. 

Ocorre que, no contexto que ora se analisa, para além da necessidade do serviço, prevista na norma como justificativa para o 
acúmulo de férias, a sociedade como um todo se viu diante de uma realidade nova, que inviabilizou, por um determinado período de 
tempo, o convívio social e dificultava o gozo de férias pelos agentes públicos. 

É importante fazer essa reflexão para demonstrar a excepcionalidade do cenário hoje verificado, que decorreu, em grande 
medida, da pandemia sem precedentes históricos vivenciada nos últimos anos. 

Entretanto, ultrapassado o período crítico da pandemia, é preciso pensar em providências para que essa situação de acúmulo 
excepcional de férias seja sanada. Porém, como já ressaltado, permitir o gozo desses afastamentos causará sérios prejuízos à atividade 
de controle externo no Estado de Rondônia. 

Por esse motivo, diante desse contexto excepcional aqui trazido, é que se entende necessário avaliar a conveniência e 
oportunidade, de acordo com a disponibilidade financeira e orçamentária da Corte de Contas, de promover a conversão das férias em 
pecúnia. 

No âmbito deste Tribunal de Contas, a Lei n. 1.023/2019, prevê que: “Art. 11. Fica autorizado o Presidente do Tribunal de Contas, 
exigindo-se a anuência do Conselho Superior de Administração, a converter em pecúnia as férias e licenças prêmios não gozadas, ainda 
que não estejam acumuladas, observada a disponibilidade orçamentária e financeira.” 

Veja-se que há amparo legal para a proposta que ora se faz, uma vez que a lei que dispõe sobre o Plano de Carreiras, Cargos e 
Remunerações do Tribunal de Contas prevê expressamente essa possibilidade, garantindo a conversão em pecúnia das férias e licenças 
prêmios, mesmo que não haja acumulação. 

No caso em questão, há ainda maior fundamento, pois há, como dito, um acúmulo incomum e extraordinário de períodos de 
férias, especialmente dos membros. 

Importa ressaltar que o Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, também em razão de acúmulo de férias de membros e 
servidores decorrente da pandemia, autorizou a conversão em pecúnia de períodos de férias vencidas e não gozadas no âmbito do Poder 
Judiciário, o que se deu pelo Ato n. 1457/2022, em anexo (ID 0489645). 

Nota-se, então, que essa circunstância excepcional de acúmulo de férias não está circunscrita ao Tribunal de Contas, sendo 
verificada também no Poder Judiciário, que adotou providência semelhante à que ora se propõe. 

Semelhante proceder foi adotado pelo Ministério Público do Estado de Rondônia, conforme se verifica pelas Portarias n. 
130/PGJ, 134/PGJ, 135/PGJ, 136/PGJ, disponíveis no Diário Oficial n. 013 de 2023, do dia 19/1/20232. 

V. Dos impactos na saúde dos servidores. 

Não se desconhece que a finalidade precípua das férias é garantir ao trabalhador o devido descanso, a fim de que possa se 
recuperar dos períodos trabalhados. O direito existe, então, para garantir a saúde do trabalhador. 

Diante desse fundamento à existência das férias, poder-se-ia alegar que seria impossível a conversão destas em pecúnia. 
Entretanto, deve-se ressaltar que a providência aqui sugerida não pode se dar de forma compulsória, como imposição ao servidor. É 
preciso que a conversão apenas ocorra em relação àqueles que manifestarem interesse e, por iniciativa própria, concordarem com a 
providência. 
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Ademais, sabe-se que membros e servidores ainda têm o direito ao recesso (de 20 de dezembro a 6 de janeiro), bem como 
outras folgas compensatórias, as quais são capazes de garantir o descanso necessário à manutenção da saúde. 

Nesses casos, havendo a concordância do servidor e considerando a possibilidade legal estabelecida (art. 11, da Lei n. 
1.023/2019) cai por terra qualquer argumento no sentido da impossibilidade da providência ora proposta. 

VI. Conclusão. 

Em sendo assim, não resta outra medida para o saneamento da questão exposta, senão a conversão em pecúnia dos períodos 
de férias acumulados (até o ano de 2023), em caso de haver disponibilidade orçamentária e financeira. 

Desse modo, submeto à Presidência as considerações aqui registradas, a fim de que seja avaliada a conveniência e 
oportunidade de, em havendo disponibilidade orçamentária e financeira, promover a conversão em pecúnia das férias de membros e 
servidores do Tribunal de Contas, inclusive as do ano de 2023. 

Por fim, caso haja o deferimento da medida ora proposta, seja esta Corregedoria comunicada, a fim de que possa fazer os 
registros necessários em relação às férias dos membros. 

8. Como bem exposto pelo Corregedor-Geral, em razão da pandemia do COVID-19, que obrigou o isolamento social das pessoas e, 
consequentemente, a adoção do regime de teletrabalho por este Tribunal, fez com que os servidores e membros trabalhassem por longos períodos, inclusive 
abrindo mão de gozarem as férias, com a suspensão ou a alteração desse ócio remunerado. 

9. Tal situação proporcionou o acúmulo de vários períodos (pretéritos) de férias, o que tem acarretado inúmeros percalços ao gerenciamento dos 
afastamentos dos membros pelo órgão correicional. Com efeito, não há como divergir que a aludida dificuldade representa risco real ao bom desempenho 
deste Tribunal em sua atuação constitucional. 

10. Da mesma forma, no que diz respeito aos servidores, conforme apontamento da Corregedoria-Geral, da SEGESP e da Secretaria-Geral de Controle 
Externo – SGCE (Memorando n. 13/2023/SGCE – 0489942), acaso eles usufruam as suas férias neste ano de 2023, esses afastamentos podem comprometer 
as atividades do Tribunal e o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Estratégico 2021-2028. 

11. Demais disso, nos termos do que disse a SEGESP (0489313), a conversão em pecúnia das férias não usufruídas contribuirá para acelerar a 
implantação do módulo de férias e de substituições no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas, uma vez que não seria necessário gerenciar os períodos de 
férias pretéritos. 

12. Assim, dadas as manifestações da Corregedoria-Geral, da SGCE e da SEGESP, que são robustas para revelarem a conveniência e a oportunidade 
da almejada medida administrativa, viável, com base na recentíssima anuência do CSA (ACSA-TC 00002/23), a conversão em pecúnia das férias não 
gozadas, inclusive as deste ano, dos servidores e membros deste Tribunal e do Ministério Público de Contas. 

13. Por fim, há que se registrar que as conversões de férias não gozadas em pecúnia não são automáticas e nem podem ser impostas aos servidores e 
membros, o que reclama, para as suas concretizações, o requerimento pessoal do interessado nesse sentido e a disponibilidade orçamentária e financeira. A 
aferição quanto às mencionadas condições constitui encargo a ser desincumbido pela Secretaria-Geral de Administração – SGA, previamente à ordenação das 
despesas decorrentes. 

14. Ante o exposto, nos termos dos pronunciamentos da Corregedoria-Geral, da SGCE e da SEGESP, e com base na recentíssima anuência do CSA 
(ACSA-TC 00002/23) decido: 

I – Autorizar, nos termos do art. 1º, inciso I, alínea “f”, da Portaria n. 11/2022/GABPRES, a conversão em pecúnia das férias não gozadas, 
relativamente aos exercícios anteriores e ao de 2023, dos Servidores e Membros do Tribunal de Contas do Estado e do Ministério Público de Contas, desde 
que observada a disponibilidade orçamentária e financeira;  

II – Comunicar aos Servidores e Membros deste Tribunal e do Ministério Público de Contas que os requerimentos de conversão em pecúnia de 
férias não gozadas (exercícios anteriores e de 2023) deverão ser endereçados à Secretaria-Geral de Administração, que realizará a instrução necessária e o 
respectivo pagamento, acaso atendidas as exigências legais; e 

II – Determinar à Secretaria Executiva da Presidência que proceda à publicação deste decisum no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de Contas, à 
notificação da Corregedoria-Geral, da Secretaria de Gestão de Pessoas, e da Secretaria-Geral de Administração. Após, o presente feito deve ser remetido 
para a SGA para o cumprimento dos itens acima.  

Cumpridas as determinações, arquive-se. 

É como decido. 

Gabinete da Presidência, 30 de janeiro de 2023. 
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(assinado eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 

Conselheiro Presidente 
 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO SEI Nº: 008005/2022 
INTERESSADO: Raimundo Paraguassu de Oliveira Filho 
ASSUNTO: Fruição de licença-prêmio ou conversão em pecúnia 

DM 0026/2023-GP 

ADMINISTRATIVO. LICENÇA-PRÊMIO. GOZO INDEFERIDO. IMPERIOSA NECESSIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
AUTORIZAÇÃO DO CONSELHO SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO. LIMITE DE GASTOS. DESPESA ADEQUADA. ATESTADA DISPONIBILIDADE 
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA. NÃO INCIDÊNCIA DA LRF. DEFERIMENTO. ADOÇÃO DAS PROVIDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS NECESSÁRIAS. 

1. Não sendo possível o gozo da licença-prêmio, por imperiosa necessidade do serviço, cabe ao Presidente da Corte de Contas deliberar acerca da respectiva 
conversão (ou não) em pecúnia. 

2. Ante a previsão legal e regulamentar para que a licença-prêmio por assiduidade seja indenizada, aliada à autorização do Conselho Superior de Administração 
– CSA, bem como constatada a disponibilidade orçamentária e financeira, se mostra viável a conversão da licença-prêmio em pecúnia. 

3. À luz da jurisprudência consolidada no STJ, as despesas com pagamento de verbas alusivas à conversão em pecúnia de licença-prêmio não gozada, face a 
sua natureza indenizatória, devem ser excluídas da contabilização da despesa total com pessoal para fins de verificação do cumprimento dos limites previstos 
nos arts. 19 e 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal (precedentes: AgRg no REsp 1246019/RS; AgRg no Resp 160113/DF; REsp 1018972/SP e outros). 

1. O servidor Raimundo Paraguassu de Oliveira Filho, matrícula n. 195, Auditor de Controle Externo, lotado na Coordenadoria Especializada em Instruções 
Preliminares – CECEX 07, requer a concessão de licença-prêmio, referente ao 5° quinquênio de 2015/2020 - (23.2.2015 a 23.2.2020) -, para ser usufruído no 
período de 01.02.2023 a 30.4.2023, propondo, alternativamente, sua conversão em pecúnia, no caso de indeferimento. (doc.0482542) 

2. A Coordenadoria Especializada em Instruções Preliminares – CECEX7, por meio do Despacho nº 0482547/2023/CECEX7, opinou pelo indeferimento do pleito, 
alegando que “esta unidade está com número reduzido de servidores para o desempenho das atividades, haja vista que um servidor foi recentemente relotado 
em outra coordenadoria e uma servidora se encontra afastada em gozo de licença maternidade”. 

3. A Secretaria-Geral de Controle Externo – SGCE, através do Despacho n° 0485776/2023/SGCE, corroborou com o posicionamento da chefia imediata do 
servidor, manifestando-se “pelo INDEFERIMENTO do afastamento no período pretendido, entendendo ser a conversão em pecúnia a medida que mais se ajusta 
ao caso, conforme já alternativamente proposto pelo servidor em seu pedido inicial”. 

4. A Instrução Processual nº 004/2023-SEGESP asseverou que, “não consta na ficha funcional do servidor o registro de faltas não justificadas ou quaisquer dos 
impedimentos previstos no artigo supra durante o quinquênio pleiteado”. 

5. Dessa forma, a SEGESP opinou favoravelmente ao deferimento do requerimento do servidor, aduzindo que “ para a concessão do benefício aqui pleiteado, 
seria considerado o 5º quinquênio, referente ao período de 23.2.2015 a 23.2.2020, perfazendo o total de 5 (cinco) anos necessários ao usufruto da licença 
requerida”. 

6. A Divisão de Administração de Pessoal - DIAP elaborou o Demonstrativo de Cálculos (ID 0489217), com vistas à análise e deliberação acerca da 
“convalidação da disponibilidade orçamentária e financeira” da conversão da licença-prêmio por assiduidade em pecúnia. 

7. A Secretaria-Geral de Administração – SGA, por meio do Despacho nº 0489336/2023/SGA, afirmou “tocante à declaração de adequação financeira e 
compatibilidade com as leis orçamentárias (art. 16, II, da LC n. 101/00), estimativa do impacto orçamentário-financeiro da despesa (art. 16, I, da LC n. 101/00), 
considerando as condições de pagamento estabelecidas, em atendimento aos ditames da LRF, declaro que a despesa está adequada à Lei Orçamentária Anual 
(Lei n. 5.246, de 10 de janeiro de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia – Edição Suplementar n. 6.1, de 11 de janeiro de 2022), assim como 
compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei n. 5.073, de 22 de julho de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia – Edição n. 148, de 
23 de julho de 2021) e o Plano Plurianual 2020-2023 (Lei n. 4.647 de 18 de novembro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia - Edição 
Suplementar nº 215.2, de 18 de novembro de 2019), uma vez que objeto de dotação específica e suficiente, no presente exercício”. 

8. É o relatório. 

9. Sobre a licença-prêmio, José Cretella Júnior preleciona que é “instituto por meio do qual o Estado faculta ao funcionário público a interrupção do serviço 
durante período determinado, pela ocorrência de motivos relevantes, assinados em lei”. 

10. Assim, a lei pode “conceder ao servidor público uma licença-prêmio, em razão de sua assiduidade, garantindo-lhe um período de descanso remunerado, sem 
prejuízo de direitos, como se estivesse em pleno exercício”, segundo a doutrina de Joseane Aparecida Correa . 
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11. Nesse sentido, o art. 123 da Lei Complementar n. 68/92 dispõe que ao servidor, após cada quinquênio ininterrupto de efetivo serviço prestado ao Estado de 
Rondônia, serão concedidos 3 (três) meses de licença, a título de prêmio por assiduidade com remuneração integral do cargo e função que exercia. 

12. Mais adiante, a mesma lei, em seu art. 125, elenca as situações que podem se tornar óbices à concessão do benefício, in verbis: 

Art. 125. Não se concederá licença-prêmio por assiduidade ao servidor que, no período aquisitivo: 

I - sofrer penalidade disciplinar de suspensão; 

II - afastar-se do cargo em virtude de: 

a) licença por motivo de doença em pessoa da família, sem remuneração; 

b) licença para tratar de interesses particulares; 

c) condenação e pena privativa de liberdade por sentença definitiva; 

d) afastamento para acompanhar cônjuge ou companheiro. 

Parágrafo único - As faltas injustificadas ao serviço retardarão a concessão da licença prevista neste artigo, na proporção de 1 (um) mês para cada falta. 

13. Ademais, a Resolução n. 128/2013/TCE-RO, no seu art. 9º, regulamenta a presente temática, no qual há a autorização para o gozo do benefício quando 
concluído o quinquênio ininterrupto. O mesmo artigo, em seu § 1º, preconiza ainda que “as licenças serão concedidas de acordo com a conveniência e 
oportunidade do serviço”. 

14. Quanto à conversão em pecúnia do período de licença-prêmio por assiduidade, de acordo com o art. 15 do mencionado normativo, tem-se o seguinte: 

Art. 15. Havendo indeferimento do pedido de gozo de Licença-Prêmio por Assiduidade, a chefia imediata, por meio do gestor superior de sua unidade, 
comunicará o caso à Presidência para fins de deliberação sobre a possibilidade de indenização proporcional ao período de licença pleiteado, observada a 
necessidade dos serviços, interesse, oportunidade e conveniência da Administração e disponibilidade de recursos para cobertura da correspondente despesa. 

15. Pois bem. Infere-se dos autos que o interessado faz jus à licença por assiduidade na forma pleiteada. A propósito, inexiste controvérsia sobre o ponto, tanto 
que a SGA se manifestou nesse sentido (ID 0489336), cujos fundamentos há por bem trazer à colação: 

In casu, como ponderou a SEGESP (0486608), o servidor laborou no Tribunal de Contas do Estado de Rondônia um total de 10.184 dias, ou seja, 27 anos, 10 
meses e 16 dias de efetivo exercício, prestado ininterruptamente para o Estado de Rondônia. 

Ainda conforme instrução elaborada pela ASTEC/SEGESP, nos assentamentos funcionais do servidor constam as seguintes licenças prêmios: 

a) Processo n.3215/2000 – 1º quinquênio – Período de 23.2.1995 a 21.2.2000:3 meses gozados mediante Portaria n. 173, de 14.5.2002, publicada no DOE n. 
4987, de 22.5.2002 e Portaria n. 1505, de 26.11.2009, publicada no DOE n. 1382, de 14.12.2009. 

b) Processo n. 4962/2006 – 2º quinquênio – Período de 22.2.2000 a 19.2.2005:2 meses gozados conforme Portaria n. 798, de 9.6.2010, publicada no DOE n. 
1520, de 30.6.2010 e Portaria n. 1599, de 10.11.10, publicada no DOE n. 1616, de 18.11.10. Converteu 1 (um) mês em pecúnia, conforme Processo n. 
4254/2010. 

c) Processo n. 2330/2010 – 3º quinquênio – Período de 20.2.2005 a 19.2.2010: Converteu 3 (três) meses em pecúnia, conforme Processos n. 4089/2011, 
4542/2012 e 4856/2012. 

d) Processo n. 01694/2015 - 4º Quinquênio – Período de 23.2.2010 a 22.2.2015: 3 (três) meses convertidos em pecúnia, nos próprios autos. 

Portanto, à luz da instrução, para a concessão do benefício aqui pleiteado, devem ser considerados os períodos de 23.2.2015 a 23.2.2020, correspondente ao 5º 
quinquênio. 

Salienta-se que a instrução dos autos atestou que não consta na ficha funcional do servidor o registro de faltas não justificadas ou quaisquer dos impedimentos 
previstos no artigo supra durante o quinquênio pleiteado. 

Diante disso, em 23.2.2020 o requerente adquiriu o direito ao benefício correspondente ao 5º quinquênio. 

No caso concreto, o gozo da licença devida encontra-se obstado nos termos do pronunciamento de ID 0482547. Especificamente sobre a possibilidade de 
conversão em pecúnia, dispõe o art. 11 da Lei Complementar nº 1023/19: 
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16. Passo a examinar a possibilidade de converter em pecúnia (indenizar) a licença-prêmio que o interessado tem direito e cuja fruição está obstada nos termos 
da manifestação da SGCE (doc. ID 0485776). 

17. De acordo a Lei Complementar n. 1.023/19 – Dispõe sobre o Plano de Carreiras, Cargos e Remunerações, o Quadro de Pessoal dos Servidores do Tribunal 
de Contas do Estado de Rondônia e dá outras providências: 

Art. 11. Fica autorizado o Presidente do Tribunal de Contas, exigindo-se anuência do Conselho Superior de Administração, a converter em pecúnia as férias e as 
licenças prêmios não gozadas, ainda que não estejam acumuladas, observada a disponibilidade orçamentária e financeira. 

18. Todavia, o próprio Conselho Superior de Administração - CSA decidiu, por unanimidade de votos, por intermédio da Decisão n. 34/2012 (proc. n. 4542/2012), 
dispensar a sua anuência para a conversão que se trata, da seguinte forma: 

I- Autorizar o Presidente do Tribunal de Contas do Estado a converter em pecúnia as licenças-prêmios e férias não gozadas dos servidores e Membros do 
Tribunal de Contas do Estado e dos Procuradores do Ministério Público de Contas, observada a disponibilidade orçamentária e financeira; e 

II- A autorização a que se refere o item anterior tem caráter permanente, podendo ser revogada apenas por nova decisão do Conselho Superior de 
Administração. 

19. Portanto, por força de deliberação do CSA, resta evidente a legitimidade da Presidência para deliberar acerca da conversão em pecúnia da licença-prêmio 
em questão. 

20. Por fim, cabe salientar que o STJ possui entendimento consolidado no sentido de que as despesas com pagamento de verbas alusivas à conversão em 
pecúnia de licença-prêmio não gozada, dada a sua natureza indenizatória e temporária, devem ser excluídas da contabilização das despesas com pessoal, para 
fins de verificação do cumprimento dos limites previstos nos arts. 19 e 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal (AgRg no REsp 1246019/RS; AgRg no Resp 
160113/DF; REsp 1018972/SP e outros). 

21. Trata-se, em outros termos, de indenização temporária - que não configura acréscimo patrimonial do servidor, tanto que não se sujeitam à incidência de 
imposto de renda (Súmula n. 136/STJ) - devida pela Administração em função dos ganhos por ela obtidos com o aproveitamento da energia de trabalho de um 
servidor que, no exercício regular de um direito (à licença-prêmio), poderia ter se afastado temporariamente das suas funções, sem prejuízo da remuneração do 
cargo efetivo. 

22. Diante do exposto, decido: 

I - Deferir a conversão em pecúnia de 3 (três) meses, relativamente ao 5º quinquênio (período de 23.2.2015 a 23.2.2020), da licença-prêmio por assiduidade que 
o servidor Raimundo Paraguassu de Oliveira Filho tem direito, nos termos do arts. 9° e 15 da Resolução n. 128/2013/TCE-RO, da Decisão n. 34/2012 – CSA e 
do art. 11 da Lei Complementar n. 1.023/19; 

II - Determinar à Secretaria-Geral de Administração – SGA que processe o pagamento da conversão em pecúnia e, após, obedecidas as formalidades legais, 
arquive o feito; e 

III - Determinar à Secretaria Executiva desta Presidência que proceda à publicação desta Decisão, à ciência ao interessado, bem como a remessa dos presentes 
autos à Secretaria-Geral de Administração – SGA, para que adote as providências cabíveis ao cumprimento dos itens acima. 

Cumpra-se. 

Gabinete da Presidência, 27 de janeiro de 2023 

(assinado eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente 
Matrícula 450 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO SEI Nº: 06812/2022 
INTERESSADO: Tomé Ribeiro da Costa Neto 
ASSUNTO: Requerimento de adesão ao regime de teletrabalho ordinário fora do Estado de Rondônia 
RELATOR: Conselheiro Presidente Paulo Curi Neto 
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ADMINISTRATIVO. REQUERIMENTO DE SERVIDOR. TELETRABALHO ORDINÁRIO FORA DO DOMICÍLIO. RESOLUÇÃO N° 305/2019/TCE-RO. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS CONFIGURADAS. JUIZO POSITIVO DE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE. 
AUTORIZAÇÃO. 

1. Para a adesão ao regime de teletrabalho ordinário na capital, cuja implementação neste Tribunal se dará a partir de 1° de maio de 2022, a Resolução n° 
305/2019/TCE-RO impõe o atendimento dos requisitos dos arts. 26, 27 e 28 deste normativo. 

2. Tratando-se de teletrabalho fora do Estado de Rondônia, dentro do território nacional, o normativo ainda exige “a prévia autorização da Presidência, 
despicienda esta última quando a anuência advier de membro do Tribunal ou do Ministério Público de Contas” (art. 20, § 1°, da Resolução n° 305/2019/TCE-RO). 

3. A adoção do regime teletrabalho fora do Estado deve ser feita de forma restritiva, com avaliação rigorosa das causas do pedido, uma vez que o retorno do 
servidor ao regime presencial não poderá ser feito de forma imediata, já que irá demandar mudança de domicílio. Eis a razão pela qual a sua autorização 
reclama um juízo positivo de conveniência e oportunidade por parte do Presidente e demais membros desta Corte, quando for o caso (art. 23 da Resolução n° 
305/2019/TCE-RO). 

4. A migração de regime laboral não constitui direito subjetivo de servidor, cujo exercício ou fruição dispense a demonstração do interesse público. Logo, a 
conveniência e oportunidade da medida pleiteada perpassa pela comprovação, no caso concreto, de que, diante da presença de circunstâncias excepcionais, a 
adoção do regime de teletrabalho ordinário fora do Estado de Rondônia tem o potencial de melhorar a performance do servidor ou, a contrário sensu, a sua 
atuação no Estado pode afetar negativamente seu desempenho laboral. 

5. Nesse sentido, constatada a observância dos requisitos da Resolução n° 305/2019/TCE-RO e o juízo positivo de conveniência e oportunidade, viável o 
deferimento do presente pedido de adesão ao regime de teletrabalho ordinário fora do Estado de Rondônia. 

1. O servidor Tomé Ribeiro da Costa Neto, Agente Operacional, matrícula n° 310, lotado no Departamento de Gestão da Documentação – DGD, requer a 
autorização para a adesão ao regime de teletrabalho ordinário fora do Estado de Rondônia, a fim de desempenhar as suas atividades funcionais na cidade de 
Maricá/RJ, nos termos da Resolução nº 305/2019/TCE-RO (Requerimento 0466603). 

2. Em suas razões, o demandante afirma que a sua família reside no estado do Rio de Janeiro, já que “sua esposa passou em concurso público e seu filho cursa 
a universidade no mesmo estado”, conforme comprova as documentações juntadas ao proc. SEI 00291/2022 (docs. 0392952, 0392977, 0392978 e 0392982). 

3. Aduz, ainda, que “esse afastamento tem causado vários transtornos emocionais, psicológicos ao [seu] bem-estar proporcionados pelo afastamento do seio 
familiar, uma vez que em Porto Velho-RO [passou] passei a morar sozinho, com isso acabou desencadeando ansiedade, afetando sono/saúde, sobretudo pelos 
funestos efeitos do alongado período de isolamento”. 

4. Além disso, o requerente destaca que está “ambientado para este tipo de regime, como demostrado tanto no sistema JIRA com 2153 Relatório de atividades 
(SEGESP) de trabalho, como no PCE com 1250 autuações, no período de 01/01/2022 a 31/10/2022”. 

5. Desse modo, o servidor assegura que suas “demandas possuem prazos e periodicidades de execução [...] monitoradas em tempo real por [sua] esta chefia 
imediata, Sr. Leandro de Medeiros Rosa”, “mensuráveis por meio eletrônico (art. 24, II). Ademais, participa de reuniões periódicas com a equipe do DGD, com 
constante comunicação com o setor de autuação”. 

6. O Diretor do Departamento de Gestão da Documentação – DGD afirmou que o requerente tem desempenhado “suas atividades em teletrabalho híbrido desde 
o dia 01/05/2022 e agora totalmente integral, sem quaisquer prejuízos ao setor, de modo que vem registrando a manutenção do seu compromisso em estar 
completamente disponível e acessível para contatos/reuniões, via telefone celular e aplicativo Teams, de forma a atender as necessidades do Departamento e 
cumprir as metas em níveis quali-quantitativos satisfatórios, não experimentando em hipótese alguma, prejuízo no andamento de suas atividades por conta do 
teletrabalho integral”. 

7. Destacou, ainda, que foi “realinhado o plano de compensação e alocação de trabalhos, levando em consideração as principais atividades realizadas pelo 
servidor no setor da autuação”, conforme quadro descritivo do doc. 0467463. Ao final, se manifestou favoravelmente à pretensão do servidor (Despacho nº 
0467463/2022/DGD - doc. 0467463). 

8. O Secretário de Infraestrutura e Logística corroborou o posicionamento do Diretor do DGD, destacando que “o requerente vem atendendo a contento todas as 
demandas e pedidos oriundos daquele departamento (DGD), estando, portanto, atingindo sua produtividade” (Despacho nº 0480908/2022/SGA – doc. 0480908). 

9. Instada a se pronunciar (Despacho 0480908), a Divisão de Seleção e Desenvolvimento de Pessoas – DISDEP validou “o atendimento das condições de 
elegibilidade pelo servidor Tomé Ribeiro da Costa Neto, previstas na Resolução n. 305/2019”. Em ato contínuo, submeteu os autos à deliberação desta 
Presidência (Instrução Processual nº 0486540/2023/DISDEP – doc. 0486540). 

10. É o relatório. Decido. 

11. Pois bem. De acordo com o art. 19 da Resolução n° 305/2019/TCE-RO, “O teletrabalho é a modalidade de jornada diferenciada em que o servidor executa 
suas atribuições funcionais integral ou parcialmente fora das dependências do Tribunal de Contas, mediante o uso de equipamentos e tecnologias que permitam 
a plena execução das atribuições remotamente”. 

12. Vale destacar que o mencionado normativo estabeleceu um prazo de transição para a efetiva implementação dessa modalidade de jornada diferenciada no 
âmbito deste Tribunal de Contas. Com efeito, durante a primeira fase (período excepcional), que, nos termos da Portaria Conjunta n° 001/2022-GAPRES/CG, de 
21 de janeiro de 2022, vai perdurar até 30 de abril de 2022, vigoraria o regime (prioritário) de teletrabalho excepcional. Isso, para proporcionar um ambiente 
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favorável (modo e tempo) tanto para a habituação dos servidores, dadas as exigências de contenção e prevenção da pandemia do Coronavírus, como para a 
identificação, pela Administração, de eventuais pontos de aperfeiçoamentos/ajustes para o seu pleno (e satisfatório) funcionamento. Após essa data, já na 
segunda fase (período ordinário), o regime de teletrabalho ordinário restará implementado nesta Corte. 

13. Para a adesão ao regime remoto ordinário, a Resolução n° 305/2019/TCE-RO, com maior rigidez, impõe ao interessado a demonstração do atendimento das 
exigências dos arts. 26, 27 e 28, conquanto haja compatibilidade de suas atividades laborais com o teletrabalho (vide art. 24 ). Vejamos: 

Art. 26. São requisitos mínimos e cumulativos para que o servidor seja elegível ao regime de teletrabalho ordinário: (Redação dada pela Resolução n. 
336/2020/TCE-RO) 

I – Possuir autorização do gestor imediato e do gestor da área para o regime de teletrabalho no setor; 

II – Apresentar média de desempenho superior a 70% na sistemática de gestão de desempenho; 

III – Não estar em estágio probatório no âmbito do Tribunal de Contas; 

IV – Não ter sofrido penalidade disciplinar nos 3 (três) anos anteriores à inscrição ao regime de teletrabalho; e 

V – Não estar respondendo a Processo Administrativo Disciplinar. (Redação dada pela Resolução n. 336/2020/TCE-RO) 

Art. 27. Para adesão ao regime de teletrabalho ordinário, no período previamente estabelecido pela Presidência por meio de portaria, deverão ser cumpridas, 
minimamente, as seguintes etapas: (Redação dada pela Resolução n. 336/2020/TCE-RO) 

I –Manifestação do servidor atestando o cumprimento das condições de elegibilidade do art. 26, bem como o atendimento aos requisitos mínimos de estrutura 
física e de tecnologia da informação. 

II –Consolidação pelo gestor de área da lista de servidores previamente aptos à adesão ao regime de teletrabalho; e 

III -Validação das condições de elegibilidade, pela Secretaria de Gestão de Pessoas por meio da Divisão de Seleção e Desenvolvimento de Pessoas, bem como 
das condições biopsicossociais. 

§1º A Secretaria de Gestão de Pessoas publicará, anualmente, a relação dos servidores em regime de teletrabalho e manterá a lista atualizada no portal da 
transparência. 

§2º As condições biopsicossociais do servidor em regime de teletrabalho serão avaliadas a cada 12 meses, sendo o resultado pela aptidão requisito necessário 
para a permanência nesta jornada diferenciada. (Redação dada pela Resolução n. 336/2020/TCE-RO) 

Art. 28. Atendidas às condições de elegibilidade, nos casos em que o número de vagas disponíveis for limitado na unidade/setor, deverão ser observados os 
seguintes critérios de prioridade, não necessariamente nessa ordem: (Redação dada pela Resolução n. 336/2020/TCERO) 

I – Servidor com deficiência atestada; 

II – Servidor que tenha filhos, cônjuge ou dependentes com deficiência ou síndrome incapacitante comprovada por junta médica oficial, independentemente da 
idade; 

III – Gestantes ou lactantes; 

IV – Servidor residente em localidade distante da sede do Tribunal de Contas; 

V – Servidor que necessitar se ausentar para acompanhamento de cônjuge; e 

VI – Servidor em processo de desenvolvimento e capacitação de médio e ou longo prazo. (Redação dada pela Resolução n. 336/2020/TCE-RO) 

14. Não se pode olvidar que “Compete exclusivamente ao servidor providenciar as estruturas física ergonômica, tecnológica e de segurança da informação 
necessárias à realização do teletrabalho”, conforme preceitua o art. 36 da Resolução n° 305/2019/TCE-RO. Demais disso, dentre outros deveres (vide art. 35), 
convém realçar a incumbência legal quanto ao comparecimento “para fins de capacitação e troca de experiências, ao menos duas vezes por ano, conforme o 
definido no Acordo de desempenho e Desenvolvimento” (art. 33 da Resolução n° 305/2019/TCE-RO). 

15. Tratando-se de teletrabalho fora do Estado de Rondônia, dentro do território nacional, o normativo ainda exige “a prévia autorização da Presidência, 
despicienda esta última quando a anuência advier de membro do Tribunal ou do Ministério Público de Contas” (art. 20, § 1°, da Resolução n° 305/2019/TCE-RO). 
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16. À vista dos mencionados critérios, a Divisão de Seleção e Desenvolvimento de Pessoas – DISDEP atestou “o atendimento das condições de elegibilidade 
pelo servidor Tomé Ribeiro da Costa Neto, previstas na Resolução n. 305/2019”, o que denota a sua aptidão para o regime de trabalho remoto (Instrução 
Processual 0486540). 

17. Além do preenchimento dos requisitos normativos mencionados acima, o deferimento do teletrabalho ordinário fora do Estado reclama o juízo positivo de 
conveniência e oportunidade por parte do Presidente desta Corte (art. 23 da Resolução n° 305/2019/TCE-RO ). A migração de regime laboral não constitui direito 
subjetivo de servidor, cujo exercício ou fruição dispense a demonstração do interesse público. 

18. Nesse mesmo sentido, é de se destacar que o “Teletrabalho não é direito adquirido dos servidores públicos” (TCU, Acordão n° 2564/2022-Plenário. Rel. 
Ministro Jorge Oliveira). Logo, o trabalho remoto deve ser necessário (urgente/tempestivo) e relevante/vantajoso para a Administração, além de não poder 
representar qualquer risco de prejuízo no que tange à contraprestação laboral. 

19. Aliás, a autorização da modalidade de jornada diferenciada desprovida da imprescindível avaliação quanto à sua conveniência e oportunidade pode 
concorrer, principalmente em se tratando de teletrabalho fora do Estado, para um retrocesso na adoção de regimes diferenciados de trabalho. Não há como 
divergir quanto ao risco da sua generalização, num contexto em que o assunto ainda encerra algumas polêmicas, além dos naturais obstáculos que se colocam 
à frente de inovações dessa natureza. 

20. Demais disso, as ferramentas tecnológicas de controle (JIRA, SIEDOS, dentre outras), que viabilizam o acompanhamento a distância da atuação dos 
servidores, estão em processo de aprimoramento. A propósito, a nova Sistemática de Gestão de Desempenho instituída neste Tribunal tem se apresentado 
como instrumento eficaz de monitoramento das entregas pactuadas, o que proporciona uma avaliação bastante ampla (quantitativa e qualitativa) acerca do 
desempenho funcional. Tais recursos gerenciais, inegavelmente, concorrem de maneira determinante para a legitimação quanto à idoneidade/eficiência da 
adoção de regimes diferenciados de trabalho. 

21. Se por um lado, não se pode divergir que há riscos na inovação da gestão do trabalho, o que é natural em todo processo de mudança. Por outro, não se 
pode deixar de reconhecer os resultados extremamente positivos e os aprendizados obtidos com o teletrabalho no período da pandemia. Entretanto, pelo pouco 
tempo vivido nessa nova realidade, não se pode descartar a margem ainda existente no aprimoramento da gestão do trabalho a distância, com o seu 
aperfeiçoamento em inúmeros aspectos na busca da maior eficiência. Todos esses fatores reforçam o entendimento de que a sua autorização, mormente em se 
tratando de labor em outro Estado, deve se dar com muita parcimônia. 

22. Dadas as cautelas necessárias, o entendimento desta Presidência é pela limitação do regime de teletrabalho ordinário fora do Estado, principalmente nesta 
fase inicial, às pessoas que logrem êxito na demonstração efetiva do justo motivo para o desempenho das suas atividades funcionais nessa modalidade de 
jornada diferenciada. Estou a falar da comprovação das circunstâncias excepcionais analisadas em cada caso, que justifiquem a medida por revelarem o 
interesse público. Logo, a precaução serve para afirmar o modelo e não para infirmá-lo. 

23. Em outros termos. Para além dos critérios dispostos na Resolução n° 305/2019/TCE-RO, deve o servidor se desincumbir da demonstração do justo motivo 
para o exercício dessa modalidade de jornada diferenciada. Assim, a conveniência e oportunidade da medida pleiteada perpassa pela comprovação, no caso 
concreto, de que a adoção do regime de teletrabalho ordinário fora do Estado, dada a situação incomum do postulante, tem o potencial de melhorar sua 
performance ou que, a contrário sensu, o não deferimento do regime diferenciado pode impactar negativamente em seu desempenho. 

24. Cumpre esclarecer que, quando, a despeito da resolução da aludida circunstância (mesmo que não comum), o servidor puder se valer de férias (art. 110 da 
LC n° 68/92), licenças (art. 116 da LC n° 68/92), folgas compensatórias (Resolução n° 128/2013/TCE-RO), dentre outras, não há que se falar em alteração do 
regime de trabalho para tanto. 

25. Tal ressalva faz-se necessária, uma vez que, não raras vezes, durante o período excepcional, identificou-se, por exemplo, pretensões de exercício funcional 
fora do estado para efeito de realização de concurso público ou participação em eventos diversos. Note-se que o mais razoável em tais casos é que o servidor se 
utilize dos citados benefícios legais – como, aliás, sempre foi a praxe na Administração Pública –, ao revés de requerer a alteração do regime de trabalho, que, 
como deveras aludido, impõe a comprovação de circunstâncias excepcionais, o que não é o caso dos referidos exemplos. 

26. Na hipótese dos presentes autos, o requerente pretende exercer as suas atribuições laborais remotamente em Maricá/RJ, justamente para usufruir do 
convívio familiar, já que sua esposa e filho possuem residência na referida localidade, em razão de êxito em concurso público (cônjuge) e curso em faculdade 
(filho) nesse lugar. Desse modo, não se pode ignorar a chance real de tal medida proporcionar um ambiente mais favorável ao seu bem-estar e, por conseguinte, 
ao melhor desempenho funcional, o que denota o juízo positivo de oportunidade e conveniência da autorização requestada, como, aliás, vêm sendo as decisões 
deste Tribunal em pedidos desta natureza, a exemplo da DM 0187/2022 (proc. SEI n° 0362/2022). 

27. A propósito, os superiores do requerente, o Diretor do DGD e o Secretário de Infraestrutura e Logística, concordaram com a sua pretensão, realçaram a 
evolução do servidor no desempenho de suas atividades. Importante destacar que a anuência por parte da chefia (superior imediato e gestor da área) constitui 
fator determinante e imprescindível para a deliberação do Presidente. Isso, porque a chefia é responsável pelo acompanhamento diário (direto e indireto) dos 
trabalhos realizados pelos seus colaboradores, detendo, assim, maior aptidão para auxiliar no exame quanto aos impactos (benefícios/prejuízos) da migração 
para o regime remoto. 

28. Além disso, quanto à diligência por parte da chefia do requerente, verifica-se que foi elaborado (gestor imediato conjuntamente com ele) um plano de 
produtividade (0478451), no qual foram estipuladas metas a serem cumpridas mensalmente pelo servidor, de modo a garantir a manutenção do seu bom 
desempenho no setor. 

29. Assim, ao passo que os requisitos objetivos impostos pela Resolução n° 305/2019/TCE-RO se mostram preenchidos, e dadas as circunstâncias favoráveis e 
reveladoras do juízo positivo de conveniência e de oportunidade, viável o deferimento do pedido do servidor de adesão ao regime de teletrabalho ordinário fora 
do Estado de Rondônia. 
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30. Tendo em vista a ausência de especificação quanto ao prazo da alteração do regime de trabalho pelo requerente, estando a autorização adstrita ao prazo de 
até 2 (dois) anos, nos termos do art. 23 da Resolução n° 305/2019/TCE-RO, reputo adequado o deferimento da presente demanda pelo período máximo fixado 
na norma, sem prejuízo da “possibilidade de renovação sucessiva pelo mesmo período ou revezamento entre os demais servidores do setor”. 

31. Por fim, cabe realçar que o descumprimento dos ditames da referida resolução, em especial os deveres e responsabilidades, do código de ética ou de outras 
normas deste Tribunal de Contas, acarreta a revisão do regime de teletrabalho aqui tratado, nos termos do parágrafo único do art. 37 . 

32. Ante o exposto, decido: 

I) Autorizar o servidor Tomé Ribeiro da Costa Neto a realizar as suas funções fora do Estado de Rondônia, na cidade de Maricá/RJ, mediante teletrabalho 
ordinário, pelo prazo de 2 (dois) anos, a partir da publicação da presente decisão no Diário Oficial Eletrônico deste TCE-RO, nos termos da Resolução n° 
305/2019/TCE-RO, sob as seguintes obrigações adicionais, dentre outras: 

a) Definir em seu Acordo de Desempenho e Desenvolvimento, juntamente com o(a) superior imediato(a), o agendamento de comparecimento a este Tribunal, 
nos termos do art. 33 da Resolução n° 305/2019/TCE-RO; 

b) Cumprir as metas estabelecidas pelo(a) gestor(a) imediato(a), corresponsável pela prestação eficaz do serviço, não podendo haver prejuízo no 
desenvolvimento de suas atividades, em especial em relação à qualidade e quantidade das entregas; 

c) Manter o(a) gestor(a) informado(a) acerca da evolução do trabalho, indicando eventual dificuldade, dúvida ou informação que possam prejudicar o andamento 
de suas atividades; 

d) Preservar o sigilo dos dados de forma remota, mediante observância das normas internas de segurança da informação; 

e) A prestação do serviço, em especial a utilização de recursos tecnológicos próprios, será de ônus exclusivo do(a) servidor(a), nos termos do art. 36 da 
Resolução n° 305/2019/TCE-RO; 

f) Consultar o e-mail institucional e a intranet pelo menos 2 (duas) vezes ao dia; 

g) Manter telefone de contato disponível durante o horário de expediente, de modo que possa ser acionado de forma expedita; e 

h) Atender às convocações para comparecimento às dependências do Tribunal de Contas. 

II) Determinar à Secretaria-Geral de Administração – SGA que adote as providências necessárias ao cumprimento do disposto no §1° do art. 27 da Resolução n° 
305/2019/TCE-RO , que atribui à Secretaria de Gestão de Pessoas – SEGESP as incumbências de publicação anual da relação dos servidores em regime de 
teletrabalho e a manutenção de lista atualizada no Portal da Transparência; e 

III) Determinar à Secretaria Executiva da Presidência que proceda à publicação deste decisum no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de Contas, à ciência do 
interessado, do Diretor do DGD e do Secretário de Infraestrutura e Logística, bem como à remessa dos presentes autos à Secretaria-Geral de Administração - 
SGA, para cumprimento do item acima. 

Gabinete da Presidência, 26 de janeiro de 2023. 

(assinado eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente 
Matrícula 450 

 
Corregedoria-Geral

Gabinete da Corregedoria 

ATOS 
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